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1. INTRODUÇÃO 
 

O mundo passa por mudanças climáticas cada vez mais perceptíveis. 

Advindas ou influenciadas por elas, várias espécies de crises também vêm 

ganhando destaque no cenário internacional. As respostas políticas que as 

permeiam devem, cada vez mais, considerar o caráter urgente destas 

emergências, enquanto se ainda pode fazer algo. Este agir, no contexto global, é 

comumente representado por diálogos transnacionais que resultam em 

convenções, tratados, planos e outras ferramentas de cooperação. Uma destas 

tentativas foi a Convenção de Estocolmo (1972), comumente vista na literatura 

como um dos principais marcos em política ambiental. Além dela, este trabalho 

olhará para o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), em 

operação desde 1988, e os seus desdobramentos: A Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, UNFCCC (1992), Rio 92 (ocorrida em 

1992), Protocolo de Quioto (1997), Rio +20 (2012) e o Tratado de Paris (2015), com 

o intuito de entender como a questão vem sendo trabalhada. 

O Brasil vem construindo e promovendo ações que dialogam com os 

compromissos assumidos nos eventos indicados acima, como planos para o 

alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (2015), além do envio, em 

2016, e sua posterior revisão em 2020 da Contribuição Nacionalmente 

Determinada na UNFCC. Através de políticas mais específicas e desenvolvimento 

de planos locais, setoriais e/ou regionais, o país vem tentando diminuir a gravidade 

dos efeitos causados pelas alterações no clima global. Explorada neste trabalho, 

uma destas estratégias é o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). 

Inicialmente estabelecido em dezembro de 2008, ele estruturou eixos de atuação 

para adaptar e/ou mitigar o que era possível, e, assim, proteger o meio ambiente e 



 

 

as pessoas, tendo na redução dos gases que promovem o aquecimento mundial, 

popularmente conhecido como efeito estufa, uma das suas principais metas. Em 

dezembro de 2019, ele foi revogado. 

A relevância do tema de pesquisa justifica-se pela necessidade crescente de 

estudos nas humanidades e ciências sociais que dialoguem com a realidade da 

crise climática mundial. Em ciência política, mais especificamente, a compreensão 

da gravidade que os fenômenos naturais vêm causando não só no meio ambiente 

em si, mas nas comunidades humanas, torna-se, cada vez mais, necessária ao 

desenvolvimento de planos e estratégias que construam ações de combate.  

A questão que guia o estudo pensa na noção de difusão de políticas como 

um processo que norteia, e, portanto, influencia a construção das ações realizadas 

pelo governo federal em matéria de preservação da cobertura vegetal brasileira, 

dentro do recorte temporal analisado (2008-2020). Há na literatura uma série de 

mecanismos que favorecem o processo difusório, com discussões e definições 

distintas. Portanto, fez-se necessária uma escolha prévia de quais seriam 

trabalhados. Baseando-se em Shipan e Volden (2008), foram eleitos quatro: 

aprendizado (learning), competição econômica (economic competition), imitação 

(imitation) e coerção (coercion). Daí, nasceu a pergunta: de que formas estes 

mecanismos de difusão política influenciaram a formação do PNMC? 

O objetivo geral do estudo é estimar a influência dos mecanismos na 

formação do Plano. Os objetivos específicos, por sua vez, procuram indicar o papel 

individual de cada uma destas variáveis nas suas ações antidesmatamento.  

 
 

2. METODOLOGIA 

 
O trabalho é de natureza qualitativa e exploratória. Após a seleção dos dados 

(advindos de literatura especializada e documentos oficiais), além de entrevistas 

com representantes governamentais (ainda a serem realizadas, quando do envio 

desta proposta), ocorreu um processo de filtragem dentro de categorias de análise. 

Os resultados obtidos foram utilizados para testar a hipótese central da pesquisa 

de que cada um dos mecanismos influenciou a construção do Plano, e que, 

portanto, sem eles, o Brasil provavelmente teria desenvolvido sua política de 

preservação ambiental em grau aquém ao que foi observado, dentro do recorte 

temporal (2008-2020). 



 

 

 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Até o momento de submissão desta proposta, o trabalho de revisão da 

literatura sobre cada um dos mecanismos citados na introdução, e suas respectivas 

influências na construção do PNMC estava sendo iniciada. Posteriormente, a 

pesquisa adentrou nas relações de comunicação entre cada um deles e as 

estratégias de adaptação e mitigação do Plano, com resultados ainda a ser 

determinados. 

 
 

4. CONCLUSÕES 

 
O trabalho buscou inovar no sentido de acrescentar à literatura nacional 

discussão sobre como mecanismos de difusão política influenciaram a construção 

de um de seus marcos em política ambiental. Este entendimento poderá contribuir 

para que se possar entender melhor questões relacionadas a adoção e 

implementação de novos acordos e medidas no Brasil que busquem a contínua 

redução dos efeitos das mudanças climáticas, que são cada vez mais sentidas por 

todos. 
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